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	Quinta Câmara Cível - Serviço de Apoio à Jurisdição

	Nº 70060136397 (N° CNJ: 0206202-14.2014.8.21.7000)
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	ALEXANDRE RICARDO ALMEIDA 


	APELANTE

	BANCO BRADESCO S/A 


	APELADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Magistrados integrantes da Quinta Câmara Cível - Serviço de Apoio à Jurisdição do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em negar provimento ao recurso.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Des. Jorge Luiz Lopes do Canto (Presidente) e Des.ª Isabel Dias Almeida.
Porto Alegre, 08 de abril de 2015.

DRA. MARIA CLÁUDIA MÉRCIO CACHAPUZ, 

Relatora.

RELATÓRIO

Dra. Maria Cláudia Mércio Cachapuz (RELATORA)
Trata-se de recurso de apelação interposto por Alexandre Ricardo Almeida em face da sentença que julgou improcedente a ação indenizatória ajuizada em face de Banco Bradesco S/A, e condenou o demandante ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, fixados em 700,00. Suspensa a exigibilidade do pagamento em razão da concessão do benefício da AJG. 

Em suas razões de apelação, o demandante sustenta que é incontroverso que o autor permaneceu esperando por quase uma hora na fila de pagamento do banco demandado, ou seja, o demandado descumpriu a Lei Municipal n°. 9.992/06, que foi criada com o intuito de que as instituições bancárias cumprissem com agilidade seu atendimento e determina que o tempo máximo em filas de espera nos bancos é de 15 minutos nos dias normais. Refere que a sentença proferida chancela a má prestação de serviço do banco demandado. Afirma que a falha do serviço do bando demandando é inquestionável. Sustenta que a reparação de danos objeto da lide tem caráter punitivo. Pugna pelo provimento do recurso.

O recurso foi recebido no duplo efeito. Foram apresentadas contrarrazões. Vieram os autos conclusos. Restou ainda observado o disposto nos artigos 549, 551 e 552 do CPC, considerando a adoção do sistema informatizado.
É o relatório.

VOTOS

Dra. Maria Cláudia Mércio Cachapuz (RELATORA)

Atendidos os pressupostos de admissibilidade do recurso, tem-se pelo seu conhecimento. Não havendo preliminares, possível o pronto ingresso no mérito da demanda. 

Pretende a parte demandante com a presente condenação, a condenação da demandada ao pagamento de indenização pelos danos morais sofridos. Alega que aguardou por quase uma hora na fila de espera do banco réu para ser atendido pela caixa, tendo o banco infringido diretamente a Lei Municipal de Porto alegre n°. 9.992 de 06/06/2006.

Na espécie, como bem evidenciado em sentença, não restou demonstrada a ocorrência do dano capaz de permitir o reconhecimento, pelo ilícito civil associado ao dano, de uma responsabilidade civil em concreto e possibilitar o acolhimento da pretensão reparatória exposta na inicial. Como segue na parte ora repisada, por seus próprios fundamentos:

“(...) Com efeito, da análise dos autos se verifica que em 29 de agosto de 2013, a parte autora aguardou por determinado lapso temporal para atendimento no estabelecimento bancário requerido, o que é incontroverso nos autos. 

A controvérsia cinge-se à verificação de eventual dano suportado pelo autor em decorrência do evento, uma vez que o requerente alega ter sofrido abalo de ordem moral, em razão do tempo de espera. 

Nesse sentido, destaco inicialmente que muito embora esteja comprovado que a parte autora esperou durante período considerável na fila de atendimento, esse fato, por si só não é motivo suficiente, por si só, para a reparação por dano moral, mesmo que tenha sido infringida a lei municipal. Sem dúvida que esse a espera para atendimento em estabelecimento bancário, em dias de movimento é um serviço antipático, desconfortável até, mas necessário, ao qual todas as pessoas, indistintamente devem se sujeitar, não se configurando, em tese, como circunstância vexatória, mormente quando as Instituições Bancárias em razão do elevado número de clientes, vem disponibilizando algumas formas de tornar o período de espera menos desagradável, instalando televisores, aparelho de ar-condicionado e cadeiras no local, bem como priorizando o atendimento de idosos, gestantes e deficientes físicos. 

Não há nos autos qualquer prova de que houve abusividade ou ilicitude na espera pelo autora. Outros clientes, obviamente, devem ter passado por esse dito inconveniente, o que, inclusive, já ocorreu com a signatária desta decisão. Porém, nem de isso pode ser caracterizado como uma ofensa capaz de reparação, configurando-se como um mero aborrecimento ou dissabor cotidiano que as as pessoas devem suportar. 

Ilustrando o exposto, cumpre colacionar lição de Sérgio Cavalieri Filho acerca do tema, onde expõe os fatores que caracterizam o dano moral, afastando o mero aborrecimento como transtorno passível de reparação:

“Só deve ser reputado como dano moral a dor, vexame, sofrimento ou humilhação que, fugindo à normalidade, interfira intensamente no comportamento psicológico do indivíduo, causando-lhe aflições, angústia e desequilíbrio em seu bem-estar. Mero dissabor, aborrecimento, mágoa, irritação ou sensibilidade exacerbada estão fora da órbita do dano moral, porquanto, além de fazerem parte da normalidade do nosso dia-a-dia, no trabalho, no trânsito, entre os amigos e até no âmbito familiar, tais situações não são intensas e duradouras, a ponto de romper o equilíbrio psicológico do indivíduo. Se assim não se entender, acabaremos por banalizar o dano moral, ensejando ações judiciais em busca de indenizações pelos mais triviais aborrecimentos.
Dor, vexame, sofrimento e humilhação são consequência, e não causa. Assim como a febre é o efeito de uma agressão orgânica, dor, vexame e sofrimento só poderão ser considerados dano moral quando tiverem por causa uma agressão à dignidade de alguém”
.
Desse modo, não estando comprovado no presente feito qualquer excesso na fiscalização por parte do Banco réu, que agiu no exercício de um direito de utilizar meios necessários à segurança dos clientes e funcionários, tenho que não restam configurados os alegados danos morais, descabendo a indenização pretendida. 

Corroborando tal entendimento, já se manifestou a Corte Gaúcha, in verbis: 
RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS DECORRENTES DE LARGO TEMPO DE ESPERA EM FILA NO BANCO. DANO NÃO CONFIGURADO. MERO DISSABOR. Reputa-se como dano moral a dor, vexame, sofrimento ou humilhação que, fugindo à normalidade, interfira intensamente no comportamento psicológico do indivíduo, causando-lhe aflições, angústia e desequilíbrio em seu bem-estar. Não é qualquer aborrecimento, transtorno ou dissabor que enseja a reparação por danos morais. APELAÇÃO DESPROVIDA. (Apelação Cível Nº 70038724068, Décima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Túlio de Oliveira Martins, Julgado em 28/10/2010)

RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. DECORRENTE DE LARGO TEMPO NA ESPERA NA FILA NO BANCO. CASO CONCRETO. Dano moral não caracterizado. O simples aguardo em fila de instituição bancária, por período superior ao previsto na Lei 8.192/98, constitui mero dissabor do cotidiano na hipótese vertente. Não configurando qualquer dano à personalidade da parte autora, em decorrência do caso concreto. NEGARAM PROVIMENTO AO APELO. UNÂNIME. (Apelação Cível Nº 70025538570, Nona Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Léo Romi Pilau Júnior, Julgado em 24/09/2008) 
APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. MERO DISSABOR. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. O mero transtorno ou aborrecimento e o simples inadimplemento contratual, mora ou prejuízo econômico não se revelam suficientes à configuração do dano moral. Hipótese em que o débito de valores, sem autorização, na fatura do cartão da parte autora, não é bastante a configurar lesão ao patrimônio moral da suplicante. Prejuízo concreto indemonstrado. Dever de indenizar prejuízos morais que não se reconhece. APELAÇÃO IMPROVIDA. (Apelação Cível Nº 70028391639, Décima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Paulo Roberto Lessa Franz, Julgado em 24/09/2009)
RESPONSABILIDADE CIVIL. RELAÇÃO COMERCIAL. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. INAPLICABILIDADE. DANOS MATERIAIS E DANOS MORAIS NÃO CONFIGURADOS. 1. A compreensão do vocábulo consumidor, para fins de definição do âmbito de incidência da legislação consumerista, deve partir da expressão destinatário final, entendido como aquele destinatário fático e econômico do bem ou do serviço, sem que objetive o incremento ou fomento de outra atividade negocial. Revela o aspecto teleológico, não se admitindo a incidência das normas protetivas às relações em que um profissional adquire um produto ou usufruiu um serviço com o fim de otimizar ou dinamizar o seu próprio negócio lucrativo. Nesses casos, dir-se-á que o profissional atuou como destinatário intermediário, fugindo ao alcance da definição do art. 2º do CDC. Hipótese em que as avenças firmadas entre as partes litigantes objetivavam o incremento das respectivas atividades negociais. Inaplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor. 2. Não restaram demonstrados os alegados danos materiais, ônus que competia à parte autora (art. 333, I, do CPC). 3. Em relação à comprovação dos danos morais, o simples incômodo inerente à entrega parcial de mercadorias encomendadas não tem o alcance pretendido pelos demandantes, tampouco é capaz de gerar dano moral compensável. A situação, no presente caso, se configura como mero dissabor ou transtorno comum do cotidiano que, salvo prova de real constrangimento ou exposição da pessoa à situação vexatória, não é suficiente a caracterizar a ocorrência de dano passível de indenização. Dano moral não configurado. Jurisprudência do STJ. Sentença mantida. NEGADO SEGUIMENTO AO APELO. (Apelação Cível Nº 70028412294, Décima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Paulo Antônio Kretzmann, Julgado em 01/04/2009)
RESPONSABILIDADE CIVIL. VÍCIO DO PRODUTO. MÁ-QUALIDADE DOS SERVIÇOS DE INTERNET OFERECIDO. RESOLUÇÃO CONTRATUAL. AFASTAMENTO DA MULTA. DANO MORAL. DESCABIMENTO. Restando configurada a má-prestação dos serviços de internet oferecidos, ante a dificuldade de conexão pela parte autora, a resolução do contrato era medida que se impunha, não havendo de se falar de multa pela quebra do contrato. Caso em que a ré não provou que os serviços oferecidos encontravam-se em condições de uso, ônus que lhe era direcionado. Não será toda e qualquer situação de sofrimento, tristeza, transtorno ou aborrecimento que ensejará a reparação por danos morais. Recurso provido em parte. Unânime. (Apelação Cível Nº 70031055171, Décima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Alberto Schreiner Pestana, Julgado em 24/09/2009)
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO MORAL. INOCORRÊNCIA. BANCO. DEFICIENTE FÍSICO. ACESSO. A simples solicitação para que a funcionária da autora (portadora de deficiência física), antes de conduzi-la pela porta lateral ao interior do banco, passasse pela detectora de metais não dá azo à indenização pretendida. Não é qualquer dissabor ou transtorno que acarreta esse direito, mas somente aquele que fuja da normalidade e abale sobremaneira a moral da pessoa. Assim, tem-se como não configurados os pressupostos de que tratam a doutrina e a jurisprudência, para a caracterização da responsabilidade civil (dano, ação ou omissão do agente e nexo causal). APELO DESPROVIDO. (Apelação Cível Nº 70024579880, Décima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Ary Vessini de Lima, Julgado em 13/11/2008) (...)”
Ressalto ademais que, no caso, não concordo com o caráter punitivo da condenação pretendido pelo demandante. É que, no caso, tratando-se de pretensão indenizatória para a satisfação de danos extrapatrimoniais, imprescindível que se reconheça o caráter satisfatório da reparação pretendida, observada a disciplina prevista no art. 944 do CC brasileiro e em seu parágrafo único. Isto porque, em relação à argumentação aplicada ao caso, pondero que, para efeito de arbitramento dos danos extrapatrimoniais, não reconheço, a priori, natureza punitivo-pedagógica - circunstância jurídica não acolhida no ordenamento jurídico brasileiro, a exemplo do que já restou definido pelo STJ, conforme argumentação do REsp. 604.801/RS, em que ressaltado o caráter satisfatório ao dano extrapatrimonial. Tenho entendido que, em matéria de indenização extrapatrimonial, deva ser analisada apenas em caráter excepcional uma natureza punitiva – e preventiva – ao prejuízo, dada a sua atipicidade normativa. Nesse sentido, com muita precisão, alerta o Min. Paulo de Tarso Vieira Sanseverino sobre a matéria: 

“Na jurisprudência, o STJ tem reafirmado, em seus julgados, a dúplice função da indenização por dano moral: ‘reparar o dano buscando minimizar a dor da vítima e punir o ofensor, para que não volte a reincidir.’ Essa ênfase à função punitiva da indenização por dano extrapatrimonial deve ser feita com cautela para não ensejar confusões com a indenização punitiva (punitive damages) que é um instituto típico da família da common law. (...) No Brasil, além de a indenização punitiva não se mostrar compatível  com nossa tradição jurídica e não apresentar regulamentação legal, o grande risco é uma aplicação distorcida dos punitiva damages para situações em que eles não são reconhecidos nem nos países da common Law” (SANSEVERINO, Princípio da Reparação Integral, 2011, p. 273).

Não diferente é a compreensão, na doutrina, de Maria Celina Bodin de Moraes, para quem apenas excepcionalmente, a partir de uma “lógica do razoável”, é possível admitir-se um caráter punitivo de forma exclusiva ou preventiva. Como segue: 

“É de admitir-se, pois, como exceção, uma figura semelhante à do dano punitivo, em sua função de exemplaridade, quando for imperioso dar uma resposta à sociedade, isto é, a consciência social, tratando-se, por exemplo, de conduta particularmente ultrajante, ou insultuosa, em relação à consciência coletiva, ou, ainda, quando se der o caso, não incomum, de prática danosa reiterada” (MORAES, Danos à Pessoa Humana. Uma Leitura Civil-constitucional dos Danos Morais, 2003, p. 263).

Assim, no caso específico dos autos - com a ressalva de argumentação ora posta -, não se reconhece um incômodo superior à autora, a demonstrar uma efetiva lesão a direito de personalidade da parte, a ensejar a ocorrência do dano moral, razão pela qual deve ser mantida a sentença prolatada.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso, mantendo a sentença recorrida.

Des.ª Isabel Dias Almeida (REVISORA) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Jorge Luiz Lopes do Canto (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. JORGE LUIZ LOPES DO CANTO - Presidente - Apelação Cível nº 70060136397, Comarca de Porto Alegre: "NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: JANE MARIA KOHLER VIDAL






� Programa de responsabilidade civil – 7ª edição – São Paulo: Ed. Atlas, 2007, p. 80.
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